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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 21 de Fevereiro de 2006
 
O conselho de Governo Regional dos Açores, reunido a 20 de Fevereiro, em Ponta Delgada, deliberou:
 
1. Aprovar uma Resolução que estabelece os montantes do complemento regional de pensão e da remuneração complementar regional, para vigorar durante o ano de 2006, fixando um aumento de, respectivamente, 3,5% e 1,5%, fixando-os em 38,67 euros e 51,32 euros, respectivamente.
 
Estes aumentos concretizam integralmente os compromissos inscritos no Programa de Governo, tendo em consideração que o aumento do Complemento Regional de Pensão é 40% superior à taxa de inflação e que o aumento da remuneração complementar é idêntica ao incremento das remunerações da Administração Pública.
 
Esta medida visa reforçar a coesão social nos Açores, assegurando um aumento real dos rendimentos dos pensionistas e a manutenção do nível de discriminação positiva dos funcionários públicos da Região, com menor rendimento, em relação ao Continente.
 
2. Aprovar uma Resolução que autoriza, ao abrigo dos artigos 18.º n.º 2 do Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro e do artigo 19.º n.º 1 do Código de Expropriações, aprovado pela Lei 168/99, de 18 de Dezembro, a ASTA - Atlântida, Sociedade de Turismo e Animação a tomar posse administrativa dos terrenos a expropriar, identificados na Resolução n.º 148/2005, necessários à construção do empreendimento Hotel-Casino Príncipe de Mónaco, em Ponta Delgada.
 
Com esta Resolução a empresa concessionária da exploração do jogo nos Açores poderá iniciar a concretização imediata dos empreendimentos a que está obrigada pelo contrato de concessão do exclusivo de exploração de jogos, nomeadamente a construção do Hotel-Casino Príncipe de Mónaco.
 
3. Aprovar uma Resolução, que atribui a um empresário em nome individual um apoio financeiro a fundo perdido no valor de 14.163,84 euros, pela contratação sem termo, ao abrigo do Mercado Social de Emprego, de trabalhadores portadores de deficiência.
 
4. Aprovar uma Resolução que atribuiu apoios financeiros no valor de 214.575,42 euros no âmbito do Programa de Apoio à Integração no mercado de trabalho de desempregados em situação de desfavorecimento. Foram financiados projectos apresentados pelo Centro de Bem Estar Infantil e Juvenil Jacinto Ferreira Cabido, pela Associação Alternativa, IPSS, e pela Cooperativa de Solidariedade Social Senhora da Paz, C.R.L..
 
Estas medidas visam promover a integração no mercado de trabalho de desempregados portadores de deficiência ou em situação de desfavorecimento, potenciando as iniciativas inseridas no Mercado Social de Emprego e na Economia Social.
 
5. No âmbito do Plano de Reestruturação da Instalação dos Serviços Públicos da Administração Regional, que visa racionalizar e optimizar a utilização dos espaços públicos e reduzir os encargos das instalações da Administração Regional, aprovar uma Resolução que adjudica a empreitada de “Remodelação de um Imóvel sito à Rua S. João a Serviços Públicos” pelo valor de 1.001.937 euros. Este imóvel, permitirá melhorar a funcionalidade e o atendimento ao público de diversos serviços da Secretaria Regional da Economia, actualmente dispersas por Ponta Delgada, instalados em imóveis alugados, e reduzir significativamente os encargos com instalações deste departamento da Administração Regional.
 
6. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional, no âmbito da reforma dos apoios à habitação, e na sequência da reestruturação dos apoios à habitação degradada concretizada através do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2002/A, e da reforma dos apoios à habitação a custos controlados efectuada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2005/A, que aumenta os apoios aos beneficiários dos programas de habitação nas Ilhas de Coesão em 15%.
 
Esta medida visa reforçar as condições de fixação a atractibilidade nas Ilhas de Coesão, contribuindo para o reforço da dimensão dos mercados locais e para a fixação dos jovens nessas ilhas.
 
7. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que cria o Sistema de Incentivos ao Empreendorismo – Empreende Jovem, com três grandes objectivos:
 
- Incentivar os jovens dos 18 aos 25 anos a criar as suas próprias empresas. Com este objectivo é concedido um subsídio a fundo perdido de 30% e um subsídio reembolsável de 35%, do valor total do Investimento até ao montante de 200 mil euros. Nas ilhas de coesão o subsídio a fundo perdido será de 40%, o que totaliza um apoio global de 75% do investimento.
 
- Incentivar a oferta de estágios de longa duração a jovens licenciados e a jovens com cursos de formação profissional de nível IV nas empresas, devidamente orientados por Instituições de Investigação do Desenvolvimento. Com este objectivo é concedido um apoio mínimo de 75% da remuneração do estágio, acrescido de uma compensação financeira à entidade orientadora no valor de 40% do salário mínimo regional. A remuneração do estágio varia entre 2,5 e 1,75 da remuneração mínima mensal de acordo com as habilitações do estagiário.
 
- Incentivar estágios de elevada qualificação no país ou no estrangeiro para os quadros das empresas.
 
Esta medida pretende apoiar a criação de empresas detidas por jovens em sectores de actividades muito diversificadas, e apoiar a incorporação nas empresas já existentes de práticas inovadoras através da inserção de jovens com elevado grau de qualificação, assim como apoiar a formação profissional de alto nível para quadros das empresas.
 
Pretende-se, assim, estimular o incremento de uma nova cultura empresarial baseada no conhecimento e na inovação, introduzindo uma cultura de risco e vontade empreendedora.
 
Por outro lado, procura-se, igualmente, aproximar o sistema de educação e formação do mundo empresarial, preparando melhor as empresas para a introdução de novos factores-críticos de sucesso.
 
8. Aprovar a proposta de Programa Geral de Execução do novo POSEI-Agricultura, que vai agora ser submetido à análise dos vários parceiros sociais para recolher os seus contributos.
 
O POSEI-Agricultura, para além de um Regime Específico de Apoio ao Abastecimento visando a importação, nomeadamente de cereais, para alimento humano e animal, consagra, também, um apoio às produções agrícolas regionais, quer as produções tradicionais de carne e leite quer as produções da área da diversificação agrícola, como, entre outras culturas, de beterraba, chá, mel, produtos hortícolas e florícolas, sendo um importante contributo à actividade agrícola, reduzindo as dificuldades decorrentes do afastamento, pequena superfície e dependência de um número reduzido de produções.
 
O Programa Geral de Execução do POSEI-Agricultura será apresentado para aprovação à Comissão Europeia até ao dia 14 de Abril e entrará em vigor após a notificação da sua aprovação.
 
9. Aprovar as Orientações Estratégicas Regionais, a integrar no Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN), que servirão como base estrutural na elaboração dos Programas operacionais de execução dos Fundos Comunitários no período 2007-2013.
 
As Orientações Estratégicas dos Açores para a gestão dos Fundos Comunitários entre 2007-2013 assentam em três vectores:
 
- Dinamização do crescimento económico e da competitividade, associado ao dinamismo empresarial, inovação e desenvolvimento tecnológico e eficiência administrativa.
 
- Desenvolvimento do capital Humano, associado ao incremento dos sistemas Educativos e de Saúde, à valorização da Formação Profissional e Emprego e à Inclusão e Protecção Social.
 
- Ordenamento e valorização do território, associado ao desenvolvimento das infra-estruturas e equipamentos de Transporte, Ambiente e sustentabilidade e autonomia e eficiência energética. 
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